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R E S U M E N : E x is te  r e sp o n s a b il id a d  e x tr a c o n tra c tu a l  de  la  m a d re  d e  la  m e ­
n o r  a c o sa d o ra  y  d e l c e n tro  ac a d é m ic o , p o r  lo s  ep iso d io s  o c u r r id o s  a  la  sa lid a  
d e l co leg io , d e n tro  d e  u n  co n te x to  ac a d é m ic o , q u e  d e b ió  co n o cer, c o n tro la r  
y  ev itar, so b re  to d o  p a r a  q u e  n o  p ro g re s a ra n  y  se a g ra v a ra n . Se e s ta b le c e  en  
c o n e x ió n  c o n  la  r e sp o n s a b il id a d  la  n e c e sa r ia  in d e m n iz a c ió n  p o r  sec u e la s  y 
d a ñ o s  m o ra le s .

ABSTRACT: There is  responsability  o f  the m o th er  o f  the s ta lker a n d  o f  the aca- 
d em ic  center fo r  episodes th a t occurred o u tsid e  o f  the school, w ith in  a n  academ ic  
context, w h ic h  sh o u ld  know , to con tro l a n d  to avoid, especially fo r  n o t progress 
a n d  aggravate. I t  is established  in  co n n ec tio n  w ith  the responsib ility  the necessary  
co m p en sa tio n  fo r  sequels a n d  m oral damages.

PALABRAS CLAVE: M en o res. A coso esco lar. R e sp o n sab ilid a d . D añ o  m o ra l. 

K E Y  W O R D S: M inors. bullying, responsib ility  m oral damage.

* Este trabajo se integra dentro del marco del Grupo de Investigación UCM «Derecho 
de la contratación. Derecho de Daños», de cuyo equipo de investigación formo parte.
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1. R e s p o n s a b i l i d a d  d e  l a  m a d r e  d e  l a  m e n o r  a c o s a d o r a . 2. R e s p o n s a b i l i d a d  d e l  c e n ­
t r o  ACADÉMICO Y POR EXTENSIÓN DE SU COMPAÑÍA DE SEG U R O S.— IV. DAÑO M ORAL.
—V. PR E S C R IPC IÓ N .— VI. C O N C LU SIO N E S.— VII. ÍN D IC E  D E SE N TE N C IA S 
CITADAS PO R  O R D E N  C R O N O LÓ G IC O .— V III. B IBLIO G R A FÍA  CITADA.

I. IN T R O D U C C IÓ N
E l c o m e n ta r io 1 de h o y  n o s  lleva al ám b ito  de la  v io len c ia  f ís ica  y/o p s ico ló ­

g ica  e n tre  m en o res  — c o n c re ta m e n te  e n tre  a lu m n o s—  y  su s  re p e rc u s io n e s  civiles 
d e  re sp o n sa b ilid a d  p o r  d añ o s . E l p ro b le m a  c o n c re to  al q u e  n o s  v am o s a re fe rir  
es el q u e  c a d a  vez m a y o r  in c id e n c ia  e s tá  a d q u ir ie n d o  c e n tra d o  e n  las ag res io ­
n es — ta n to  físicas co m o  p sico ló g icas—  e n tre  co m p a ñ e ro s , q u e  ad e m ás, p u ed e n  
se r  g ra b a d a s  e n  e l m ó v il y  d ifu n d id a s  p o r  In te rn e t, c o n s titu y en d o  el fen ó m en o  
co n o c id o  co m o  aco so  esco lar, m a ltra to  e n tre  ig u a les  o bullying.

C om o in d ic a  M A GRO  SER V ET2 «los jó v en es  d e sa rro lla n  c o n d u c ta s  v io len ­
ta s  d e n tro  y  fu e ra  de  la  escu ela . D en tro , h a c ia  o tro s  c o m p a ñ e ro s  o c o n tra  el 
p ro fe so rad o . F u e ra , h a c ia  su s p a re ja s  o f ren te  a su s  p a d re s  y  h e rm a n o s . Los 
tip o s  d e  c o m p o r ta m ie n to  a n tiso c ia l e n tre  los q u e  d eb e m o s  d ife re n c ia r  p a ra  p o d e r  
o r ie n ta r  u n  ab o rd a je  a d e cu ad o  d el p ro b le m a  d e la  v io lenc ia  e sc o la r  p o d r ía n  se r  
los sig u ien tes: P ro b lem a s  d e  d isc ip lin a  (co n flic to s  e n tre  e d u c a d o re s  y  a lu m n o s), 
aco so  e sc o la r  o "b u lly ing” (v io lencia  e n tre  a lu m n o s), aco so  sexual, v io len c ia  fí­
s ica  y/o p sico ló g ica , v an d a lism o  y  d a ñ o s  m a te ria le s , y, d is ru p c ió n  o a lte ra c ió n  
en  las au las» .

N o s e n c o n tra m o s  a n te  u n  p ro b le m a  m u y  d u ro  d e  la  so c ied ad  q u e  tra sc ien d e  
a  las in s ti tu c io n e s  esco lares, o rig in a n d o  u n  tip o  de v io len c ia  e sc o la r  co n  c a rá c te r  
p ro p io s  y  q u e  ad e m ás, d eb e  s e r  a ta ja d o  d esd e  la  p re v en c ió n  c o o rd in a d a  de  la  
A d m in is trac ió n  y  los c e n tro s  ed u c a tiv o s3.

Y d ec im o s q u e  es u n  p ro b le m a  d e la  so c ied ad  a c tu a l c o n  re p e rc u s ió n  en  los 
c e n tro s  d e  e n se ñ a n z a  c o n se c u e n c ia  de  la  au se n c ia  de  d e te rm in a d o s  p rin c ip io s  
y  va lo res d e  c a rá c te r  ed u ca tiv o , c o m o  re sp o n sa b ilid a d  y  d isc ip lin a ; la  so b rep ro - 
te cc ió n  p o r  p a r te  de los p a d re s  p a ra  su s  h ijo s, la  d ism in u c ió n  d e l tie m p o  de 
co n v iv en cia  e n tre  p a d re s  e h ijo s, la  te n d e n c ia  so c ia l a  c o n se n tir  c ie rta s  ac titu d es  
v io len tas  y  la  d ism in u c ió n  d e  la  v a lo rac ió n  so c ia l d e l d o c e n te 4.

E l aco so  su p o n e  el m a ltra to , v e jac ió n  d e u n a  p e rso n a  o g ru p o  d e in d iv id u o s  
fren te  a o tro , llev án d o le  a u n a  s itu a c ió n  d e  e s tré s  p ro d u c id o  p o r  e l h o s tig a m ien to  
c o n tin u o  d e los co m p a ñ e ro s . E l m e n o r  su fre  d añ o s  ta n to  físicos co m o , so b re  to d o , 
p síq u icos , c o n se c u e n c ia  de  la  fa lta  d e  e s tra te g ia s  p a ra  h a c e r  fren te  a l acoso : en  
u n o s  caso s n o  sab e  q u e  p u e d e n  reso lv e r su  p ro b le m a  y  en  o tra s  o cas io n es  no  
sa b e n  c ó m o  h acerlo . Y d esd e  lu eg o  s ie m p re  se le c a u sa n  u n o s  d a ñ o s  d e  d ifíc il 
rep a rac ió n .

P o r ú ltim o , cab e  in d ic a r  q u e  la  h o y  v ig en te  L ey  O rg án ica  8/2013, de  9 de 
d ic iem b re , p a ra  la  m e jo ra  de  la  ca lid ad  ed u ca tiv a , m o d ificó  e n  su  a r tíc u lo  ú n ico , 
la  L O E  de 2006, d a n d o  u n a  n u ev a  re d a c c ió n  al p á r ra fo  k) d e l a r tíc u lo  1, que 
in c o rp o ra  el te m a  d e l «acoso  esco lar» ; d e l a r tíc u lo  124, q u e  d isp o n e  q u e  el p la n  
de co n v ivenc ia  de los centros recogerá, entre o tros aspectos, la realización de a c tu a ­
ciones p ara  la reso lución  p a cífica  de con flic tos co n  especial a ten c ió n  a las a c tu a ­
ciones de p reven ció n  de la vio lencia  de género, igua ldad  y  n o  d isc r im in a c ió n . ..; del 
a rtíc u lo  127 g) so b re  las c o m p e ten c ia s  d e l C onsejo  E sco la r; y  d e l a r tíc u lo  132.f)
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re la tiv o  a las c o m p e ten c ia s  d e l d ire c to r  y  q u e  in c o rp o ra  u n a  d is tin c ió n  d e  g én e ro  
(«a lu m n o s/as»).

S o n  v a rio s  los m o tiv o s q u e  n o s  llevan  a c o m e n ta r  e s ta  sen ten c ia , p u es  au n q u e  
a lg u n a  o tra  y a  h a b ía  d a d o  u n  p a so  p o r  e s ta  vía, en  es ta  s e n te n c ia  se c o n c re ta  la 
so lid a rid a d  d e  la  r e sp o n sa b ilid a d  e n tre  la  m a d re  de la  n iñ a  a c o sa d o ra  y  e l c e n tro  
ed u cativ o , c o m o  v erem o s en  las  s ig u ie n tes  líneas.

II. CO N C EPTO  D E ACOSO ESCO LA R
E l aco so  e sc o la r  h a  s id o  d efin id o  co m o  u n a  c o n d u c ta  d e p e rse c u c ió n  física 

y/o p s ico ló g ica  q u e  re a liz a  u n  a lu m n o /a  c o n tra  o tro /a , al q u e  escoge c o m o  v íc tim a  
de su s  re p e tid o s  a taq u es . S u s c a ra c te rís t ic a s  fu n d a m e n ta le s  so n  la  re p e tic ió n  de 
las acc io n es, la  in te n c io n a lid a d  d e l agresor, y  u n a  s itu a c ió n  de ab u so  de p o d e r5.

L a In s tru c c ió n  de la  F isca lía  G en era l d e l E s ta d o  n ú m . 10/2005, de  6 de  o c tu b re  
c a ra c te r iz a  el acoso , ta m b ié n  co n o c id o  c o m o  bully ing  o «v io lenc ia h o rizo n ta l» , 
p o r  u n a  c o n tin u id a d  e n  el tiem p o , p u d ie n d o  c o n s is tir  los ac to s  co n c re to s  q u e  lo 
in te g ra n  e n  ag res io n e s  físicas, am e n az as , v ejacio n es, co acc io n es  in su lto s  o en  el 
a is lam ie n to  d e lib e ra d o  de la  v íc tim a . C o n cu rre  ju n to  a esto s c a ra c te re s  u n a  n o ta  
de  d ese q u ilib rio  de p o d e r  a  p a r t i r  de c irc u n s ta n c ia s  ta n  d ife ren te s  co m o  la  p ro p ia  
p re s ió n  d e l g ru p o , la  m a y o r  fo r ta leza  o ed a d  de los a c o sad o re s  o la  ex is ten c ia  de 
d isc a p a c id a d  en  la  v íc tim a6.

E n  la  se n te n c ia  o b je to  d e  c o m e n ta r io , la  A u d ien c ia  e n tien d e  la  ex is ten c ia  
de  v in cu la c ió n  de v ario s ep iso d io s  p ro d u c id o s  en  añ o s su cesiv o s (2009 y  2010) 
ca lif icán d o lo s  de aco so  e sc o la r  c o n tin u a d o  y  s is te m á tic o  d e  u n a  m e n o r  p ro d u ­
c ido s p o r  o tra  m enor, su sce p tib le  d e  c a u sa r  d a ñ o  m o ra l. A u n q u e  d o s d e ellos 
se h a y a n  p ro d u c id o  fu e ra  d el colegio , re a lm e n te  tie n e n  lu g a r  «a la  sa lid a  d e l 
colegio» y, p o r  lo ta n to , e n  u n  co n te x to  ac ad ém ico  y  en  re la c ió n  c o n  la  ac tiv id ad  
ac ad ém ica . A dem ás las p a r te s  so n  s ie m p re  la s  m ism as: M aría  Á ngeles y  B lan ca  
y  ex iste  u n a  c o n tin u a c ió n  te m p o ra l y  e sp a c ia l u n ita r ia ; p u es  d o s  ep iso d io s  se 
p ro d u c e n  en  se p tie m b re -o c tu b re  a la  sa lid a  d el co leg io  y  o tro  e n  m a rz o  e n  la 
clase  d e g im n as ia . H ay  u n a  c o n tin u id a d  en  la  ac c ió n  ac o sa d o ra  e in tim id a to r ia  
de  u n a  m e n o r  h a c ia  la  o tra  q u e  re sp o n d e  a u n a  d in á m ic a  d e ac to s  y  m en o sp rec io  
q u e  n o  p u e d e n  n i sep a ra rse , n i d esv in cu larse : n i p a ra  v a lo ra r  la  c a u sa lid a d  p o r  
re sp o n sa b ilid a d  e x tra c o n tra c tu a l, n i p a ra  v a lo ra r  la  c o n c u rre n c ia  de  secu e la s  
y  d e  d a ñ o  m o ra l (deb e  te n e rse  en  c u e n ta  qu e  en  la  se n te n c ia  p e n a l p rev ia , no  
so lo  c o n d e n a  p o r  tre s  fa lta s  (u n a  d e  le sio n es y  o tra s  d o s d e  m a ltra to  de  o b ra ), 
s in o  q u e  es p o r  c o n fo rm id a d  de la  m e n o r  y, p o r  lo  ta n to , c o n  c o n o c im ie n to  y 
co n se n tim ie n to  de  su s  p ad res) .

T odos los ep iso d io s  re fle jan  u n a  v io len c ia  fís ica  y  u n a  ac c ió n  in tim id a to r ia  
in a c e p ta b le  d e  u n a  m e n o r  d e  12/13 añ o s h a c ia  o tra  m e n o r  d e  se m e jan te  e d a d  y 
e n  el co n te x to  escolar. Así, e n  el p r im e r  ep iso d io  la  v íc tim a  su fre  u n  a g a rró n  d e l 
cu e rp o  y  t iró n  de  pelo ; e n  el seg u n d o : ag a rro n es , p a ta d a s  y  la  t i r a ro n  a l su elo  
y  e n  el te rce ro , a ú n  e s ta n d o  en  clase  co n  d e sc o n s id e ra c ió n  n o  so lo  al p rofesor, 
s in o  a los d em á s  a lu m n o s, Á ngeles la n z a  u n  b a ló n  c o n tra  B la n ca  y  lo q u e  es p e o r  
vuelve a a g a rra r la  d e l p e lo  y  a  t ir a r la  al su e lo , p re c isa n d o  de a s is ten c ia  m éd ica  
in m e d ia ta  e in c a p a c id a d  p o r  45 d ías , seg ú n  in fo rm e  fo ren se , y  co n  in g re so  en  
u rg e n c ia s  e n  m a rz o  d e  2010, co m o  d ice  el in fo rm e  p eric ia l: « tras el in c id en te  
co n  o tra s  m en o res  de  su  clase».

L os h ec h o s  d añ o so s  se c o n c re ta n  en  d iv e rsas  s itu a c io n e s  su fr id a s  d u ra n te
2.° E SO , a s í c o m o  los in su lto s , co m e n ta r io s  neg a tiv o s, r isa s  y  b u rla s  e n  la  clase
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y  en  el p a tio , p o r  p a r te  d e  u n  g ru p o  de c o m p a ñ e ra s  m ie n tra s  e l re s to  se lim itan  
a  se r  e sp e c ta d o re s . P o r  p a r te  d e l e q u ip o  d e  p ro fe so re s  a b o rd a n  la  p ro b le m á tic a  
ju n to  c o n  los p a d re s  d e B la n ca  s in  éxito .

L a m e n o r  se s ie n te  en  s itu a c ió n  de  in d efen sió n , s itu a c ió n  d e  d ese q u ilib rio  de 
p o d e r  d e l g ru p o  d e ch ic a s  f ren te  a e lla  co n  acc io n es  a m e n a z a n te s  y/o ag resivas 
h a c ia  e lla  d e  fo rm a  re p e tid a  d u ra n te  p a r te  d e l cu rso , q u e  le c re a n  la  ex p ecta tiv a  
d e  p o d e r  se r  a ta c a d a  d e  n u ev o  y  c o n  ello  u n  a u m e n to  en  su  n ivel d e  an s ied ad . 
D esta ca r la  m a y o r  a fec tac ió n  d e ese tip o  de s itu a c io n es  en  e l m o m e n to  evolu tivo  
d e  la  ad o le sce n c ia  p o r  la  im p o r ta n c ia  d e  la  d im e n s ió n  so c ia l y  la s  am is tad e s  
s ie n d o  e s ta s  im p o r ta n te s  f ig u ra s  de  ap ego  e n  esas  ed ad es.

Y los efec to s de este  aco so  p ro d u c e n  d ife ren te s  co n secu en c ias : m a le s ta r  p s i­
co lóg ico  resp ec to  a l e n to rn o  escolar, c o n  d ism in u c ió n  de  su  re n d im ie n to  qu e  
p o s te r io rm e n te  rem o n ta , so m a tiza c io n es  en  fo rm a  de ce fa leas  y  q u eja s  d e  d o lo r  
ab d o m in a l, v ó m ito s, c ris is  de  an s ied ad , p e n sa m ie n to s  d e  c o n ta m in a c ió n  y  c u lp a ­
b ilid a d  e in d e fe n s ió n  p o r  n o  s a b e r  d e fen d e rse  d e  su s  co m p a ñ e ra s , b ú sq u e d a  de 
f ig u ras  d e  p ro te c c ió n  s in  éx ito . T o d o  ello  g e n e ra  u n  e s ta d o  d e a le rta  y  an s ie d a d  
q u e  p u d ie ra  se r  e l o rig en  d e l e n c o n tra d o  en  la  a c tu a lid a d  en  el m o m e n to  d e  la  
ev a lu ac ió n .

H a p re c isa d o  d esd e  e n to n c e s  de t r a ta m ie n to  e n  S a lu d  m e n ta l p o r  tra s to rn o  
an sio so  co n  s ín to m a s  re lac io n ad o s  a a n s ie d a d  socia l, m ie d o  a la  ex p o sic ió n  y  
s ín to m a s  obsesivos co m p u ls iv o s  c o n  in te rfe re n c ia  im p o r ta n te  en  ac tiv id ad es  so ­
c ia les y  lú d icas.

E n  re su m e n  h a y  u n a  se rie  d e  req u is ito s  n ec esa rio s  p a ra  q u e  p ro sp e re  la  
ac c ió n  d e  re sp o n sa b ilid a d  p o r  aco so  esco lar:

• C o n d u c ta  d e  p e rsec u c ió n  física  y/o p sico ló g ica  q u e  re a liz a  u n  a lu m n o /a  
c o n tra  o tro /a .

• In te n c io n a lid a d  y  ab u so  d e p o d e r  d e  u n  a lu m n o  f ren te  a  o tro .
• L os ac to s  p u e d e n  c o n s is tir  en  ag res io n e s  físicas, am e n a z a s , vejaciones, 

co acc io n es  in su lto s  o e n  e l a is lam ie n to  d e lib e ra d o  de la  v íc tim a.
• C a rá c te r  p ro lo n g a d o  o re ite ra d o  de las c o n d u c ta s  v e ja to ria s  o h u m illa n te s7.
• H o s tig am ien to  a m e n o r  p o r  su s  co m p a ñ e ro s  d e  c lase  c a u sa lm e n te  d e te r­

m in a n te  d e  p a d e c im ie n to  p sico ló g ico 8.

III. R ESPO N SA B ILID A D  SO LID A RIA  MATERNA Y D EL CEN TR O  ESCO LA R
E l in fo rm e  p e r ic ia l p sico ló g ico  ju d ic ia l, cu y a  im p a rc ia lid a d  y  cu a lif icac ió n  

e s tá  fu e ra  de to d a  d u d a  razo n ab le , es ca teg ó rico  a  los efec to s d e  a c re d ita r  la  c a u ­
sa lid ad  y  co n e x id ad  e n tre  los tre s  ep iso d io s  de aco so  y  la  re sp o n sa b ilid a d  so lid a ria  
de los c o d e m a n d a d o s . Los p ro b le m a s  de  la  m enor, y  en  p a r tic u la r  su  s itu a c ió n  
de an s ied ad , tien e  su  o rig en  y  d e r iv an  d e  los in c id en te s  esco lares , a u n q u e  h a y a n  
rem itid o  y  m e jo rad o  y  la  m e n o r  (h o y  m a y o r  d e  ed ad ) h a y a  c o n tin u a d o  su s  e s tu ­
d io s e in ic iad o  la  v id a  u n iv e rs ita r ia , lo q u e  se v a lo ra rá  en  e l an á lis is  n o  ta n to  en  
la  ca u sa lid a d , q u e  n o s o cu p a , c o m o  en  la  cu a n tif ic a c ió n  d e l d añ o .

L a s e n te n c ia  d e  la  A u d ien c ia  c r itic a  a la  d e  P r im e ra  In s ta n c ia  e n  q u e  si e s ta  
n o  c ree  q u e  los h ec h o s  d e b e n  v in c u la r  d e b e ría  h a b e r  es tab lec id o  la  re sp o n sa b i­
lid a d  de  la  m a d re  de  la  m e n o r  a c o sa d o ra  p o r  los h ec h o s  q u e  o c u rr ie ro n  e n  2009 
fu e ra  d el co leg io . Y n o  lo h izo .

A nte la  im p o s ib il id a d  de  in d iv id u a liz a r  las re sp o n sab ilid ad es  e n tre  los co d e ­
m a n d a d o s  — m a d re  y  co leg io— , y  d a d a  la  u n id a d  d e  ac c ió n  y  de re su lta d o  en
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el co n ju n to  d e  la  ac tu ac ió n , es p o r  lo q u e  la  A u d ien c ia  c o n s id e ra  q u e  la  re s p o n ­
sa b ilid a d  es so lidaria  p o r  todos los actos de acoso  y  p o r  s u  v in cu la c ió n  causal, 
tem poral, co m itiva  y  fina lista . A u n q u e  co m o  in d ic a  la  se n te n c ia  s in  p e rju ic io  de 
las acc io n es e n tre  d eu d o re s  q u e  p e rm ite  el a r tíc u lo  1145-2 d el C ódigo Civil.

1. R e s p o n s a b i l i d a d  d e  l a  m a d r e  d e  l a  m e n o r  a c o s a d o r a

E n  la  SAP d e P a len c ia , d e  18 d e  m a rz o  20169, se h ac e  n o ta r  q u e  la  m a d re  no  
h a  ad o p ta d o  n in g u n a  m e d id a  d isc ip lin a r ia , ed u c a tiv a  o te ra p é u tic a  p a ra  ev ita r  
q u e  su  h ija  tu v ie ra  u n  c o m p o r ta m ie n to  in a d e c u a d o  re sp ec to  d e  la  o tra  m enor, que 
ad e m ás  e ra  c o m p a ñ e ra  d e  c lase  y  q u e  n o  te n ía  el d e b e r  d e so p o r ta r  las ag resio n es 
y/o v ejac io n es q u e  v in o  su frie n d o  d u ra n te  v a rio s  m eses  c o n  so lo  12 y  13 añ o s 
e d a d  d e m a n e ra  c o n tin u a d a  e in ju s tific ad a . Todo ello  en  b ase  a l a r tíc u lo  1903 d e l 
C ódigo Civil q u e  in d ic a  q u e  «los p a d re s  so n  re sp o n sab le s  d e  los d añ o s  ca u sad o s  
p o r  los h ijo s  q u e  se e n c u e n tre n  b a jo  su  g u a rd a » 10.

T am b ién  e n  la  SAP de V alencia, S ecc ió n  7.a, d e  14 d e m a rz o  d e  2 0 1 4 11, se 
re fie re  a  la  p re su n c ió n  d e  c u lp a  d e  los p a d re s  d e  la  m e n o r  ac o sa d o ra  en  u n  su ­
p u e s to  d o n d e  los h ec h o s  c o n tin u a d o s  de  aco so  c o m e n z a ro n  a n te s  de  la  ag re s ió n  
p ro d u c id a  y  c o n tin u a ro n  d e sp u é s12. F re n te  al a rg u m e n to  d e  q u e  los p a d re s  no  
t ie n e n  n in g u n a  re sp o n sa b ilid a d  en  lo o cu rrid o  p u es  se t r a ta  de u n a  m e ra  pe lea  
q u e  tu v o  lu g a r  e n  las in s ta lac io n es  d e l C olegio  en  h o ra r io  lectivo , n o  ex is tien d o  
n in g u n a  p ru e b a  d e l acoso , y  m en o s  de  la  re la c ió n  d e ca u sa lid a d  e n tre  la  p e le a  y 
e l d a ñ o  p sico lóg ico . L a A u d ien c ia  d e se s tim ó  ta l a rg u m e n ta c ió n 13.

2. R e s p o n s a b i l i d a d  d e l  c e n t r o  a c a d é m i c o  y  p o r  e x t e n s i ó n  d e  s u  c o m p a ñ í a  d e  s e g u r o s

E l fu n d a m e n to  d e  la  re sp o n sa b ilid a d  de  los c e n tro s  ed u ca tiv o s  y a  sea  o b ­
je tivo , cu asi-o b je tiv o  o su b je tiv o  e n  re la c ió n  c o n  su s a lu m n o s, se  c e n tra  e n  el 
c r ite rio  d e  la  c u lp a  « in  v ig ilando» , d e r iv ad a  d e  q u e  los p a d re s  tra n s f ie re n  al 
c e n tro  a c ad ém ico  la  g u a rd a  de  h ec h o  q u e  im p o n e  al c e n tro  u n  d e b e r  ob jetivo  
d e  cu id a d o , c o n tro l y  v ig ilan c ia  so b re  su s  a lu m n o s  y  el c r ite r io  d e  la  « re sp o n ­
sa b ilid a d  p o r  la  d e fic ien te  o rg a n iz a c ió n  d e  p e rso n a s  o d e  m ed ios»  y  q u e  co m o  
in d ic a  la  se n te n c ia  d e  la  A u d ien c ia  tien e  su  a n te c e d e n te  e n  la  d o c tr in a  a le m a n a  
d e la  «cu lp a  de  o rg a n iza c ió n »  o « o rg a n isa tio n sv e rsc h u ld en »  y  q u e  se acoge en  
la  E x p o s ic ió n  d e  M otivos d e  la  L ey de 199114, co n  re la c ió n  a la  re d a c c ió n  del 
a r tíc u lo  1903 d el C ódigo Civil.

R e su lta  ev id en te  la  r e sp o n sa b ilid a d  p o r  riesg o  o cu a s i-o b je tiv a  ju s tif ic á n d o se  
p o r  la  tra sg re s ió n  d e l d e b e r  de  v ig ilan c ia  q u e  a los p a d re s  in c u m b e  so b re  los h ijos 
so m e tid o s  a su  p o te s ta d 15, y  q u e  p ro c ed e  a u n q u e  los p a d re s  n o  e s té n  p re sen te s  
e n  el m o m e n to  d e  co m e te rse  el h e c h o 16.

L os h ec h o s  m á s  d añ o so s  o c u rrid o s  e n  2010, se p ro d u c e n  d u ra n te  la  c lase  de 
g im n a s ia  (h o ra r io  lectivo , d ep e n d e n c ia s  lectivas, an te  u n  pro feso r, y  el c o n ju n to  
d e  la  clase) a u n q u e  se d e sa rro lla ra  e n  el p a tio  p o r  se r  e d u c a c ió n  física . E n  c u a n to  
a  los o tro s  d o s in c id en te s  in ic ia le s  d e  aco so  d e  2009, y a  se h a  a p u n ta d o  q u e  si 
b ie n  n o  tu v ie ro n  n i la  g rav ed ad , n i las co n se cu en c ia s  de  los h ec h o s  de m a rz o  de 
2010, n o  ex im e de re sp o n sa b ilid a d  a l co leg io  p o r  d o s razo n es:

a) E n  p r im e r  lugar, p o rq u e  se p ro d u c e n  co n  otra a lu m n a , en  u n  co n texto  
a cadém ico  respecto a n iñ a s  de 12-13 años, co n  agresiones físicas a la salida
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del colegio y  qu e  el colegio deb ió  de conocer, con tro lar y  ev ita r ; so b re  to d o , 
p a ra  qu e  p ro g re sa ra n  y  se a g ra v a ra n  c o m o  así la m e n ta b le m e n te  o cu rrió  
y  q u e  d io  lu g a r  a u n  ep iso d io  de  e sp ec ia l g ra v ed ad  a los p o co s  m eses  co n  
sec u e la s  m éd icas  y  n ec es id a d  de  a s is te n c ia  s a n i ta r ia  u rg en te .

b) N o  su p o n e  u n a  d esv in c u lac ió n  d e l ám b ito  ac ad ém ico , p u es  n o  so lo  se 
p ro d u c e n  los ep iso d io s  d e  fin a les  d e  2009 a l s a lir  d e l colegio , s in o  qu e  
la  Ju r is p ru d e n c ia  h ac e  u n a  in te rp re ta c ió n  a m p lia  d e l ám b ito  acad ém ico  
y  es tab lece  q u e  el deber de reparar el daño  se im p o n e  a l centro  académ ico  
y  este responde cu a n d o  m a n tien e  u n  con tro l del a lu m n a d o  sea to ta l o par­
cial, ya  sea en  horas lectivas o en  u n  tiem p o  posterior; y  en  p a rticu la r en  
u n a  n iñ a  de 12 años q u e  no  hab ía  sido  recogida p o r  su s  padres o persona  
autorizada  al sa lir  de la colegio.

c) L a v ig ilan c ia  d el co leg io  so b re  el e n to rn o  de la  a lu m n a  a c o sad a  y  so b re  
la  a c titu d  q u e  c o n  e lla  o b se rv ab a  a lg u n a  d e  su s  c o m p a ñ e ra s  fue escaso , 
in a d e c u a d o  y  ta rd ío ; y, so b re  to d o , fue  tib ia , p o co  e je m p la r iz a n te  y  a 
d e s tie m p o  la  re a c c ió n  so b re  los h ec h o s  y  q u e  d io  lu g a r  a  q u e  la  ú n ic a  
so lu c ió n  efec tiva  p a ra  la  sa lu d  d e  la  m e n o r  a c o sad a  fu e ra  a b a n d o n a r  el 
co leg io  a  ca si fin a l d e  cu rso , lo  n u n c a  es deseab le , n i ad e cu ad o , p a ra  el 
a lu m n o /a  a fec tado .

S in  olvidar, ad e m ás  q u e  e l c a rá c te r  e sp e c ia l de  B la n ca  tím id a , co h ib id a , d is ­
c re ta  o re tra íd a  o c o n  m á s  o m en o s  d if icu lta d es  d e  in te g ra c ió n  so c ia l y  escolar, 
no  solo  n o  lim ita  la responsabilidad  del colegio, s in o  q u e  la agrava  p u es  p o n e  de 
m an ifie s to  q u e  p re c isa m e n te  su  c a rá c te r  y  v u ln e ra b ilid a d  ex ig ían  d e  u n  especial 
deber de v ig ilancia  so b re  su  e n to rn o  a c ad ém ico  y  so b re  su  re la c ió n  co n  su s  c o m ­
p a ñ e ra s  d e  clase  p o r  p a r te  d e  p ro feso res  y  tu to re s .

E l C olegio  re a lm e n te  n o  ac tú a , a m i m o d o  d e ver, a u n q u e  m en o s  e n é rg ic a  se 
m u e s tra  la  A u d ien c ia  d ic ien d o  q u e  «(se debe) exclu ir en  la a ctu a c ió n  del colegio 
las p a u ta s  de lo q u e  d en o m in a  el artícu lo  1903 del Código Civil u n  “b u en  padre  
de fam ilia":

Y re ite ro  la  p a s iv id ad  d e l C olegio, c u a n d o  la  p ro p ia  s e n te n c ia  in d ic a  q u e  de 
u n  « in fo rm e d el p ro p io  co leg io  a la  in sp ec c ió n  ya  se d e te c ta n  y  a d m ite n  señ a les  
de a la rm a  e n  re lac ió n  c o n  B l a n c a ,  (pu es) a fin a les  d e l cu rso  a n te r io r  la  m a ­
d re  y a  h a b ló  c o n  la  tu to ra  so b re  la  desaparic ión de cuadernos  y  al p r in c ip io  d e l 
cu rso  e n  se p tiem b re  a lg u n a s  a lu m n a s  n o  perm itiero n  a B lanca  pa rtic ip a r en  u n a  
a ctiv idad  de baile para  las fiestas de colegio», lo q u e  el co leg io  d eb ió  co n o c e r  y 
c o rre g ir  co n  c o n tu n d e n c ia .

N o  o b s tan te  la  A u d ien c ia  e n tien d e  q u e  «esa fa lta  de ac tiv id ad  p a ra  ev ita r  el 
aco so  p o r  p a r te  d el c e n tro  d e te rm in a  los in c id en te s  de  fin ales d e  se p tie m b re  y  
o c tu b re , y  qu e  so lo  a p a re ja ro n  u n a  leve a m o n e s ta c ió n  a u n a  a lu m n a  y  ac tiv id ad es 
de m e d ia c ió n  que, pese  a lo  in fo rm a d o  p o r  el co leg io , n o  fu e ro n , n i efectivas, 
n i e ficaces, Así, la  m a d re  d e m a n d a n te  se d ir ig ió  p o r  e sc rito  a  la  d ire c c ió n  del 
c e n tro  y  al serv ic io  d e  in sp ec c ió n  in s is t ie n d o  e n  el m ie d o  y  en  la  s itu a c ió n  de 
aco so  q u e  su fr ía  su  hija» .

T am b ién  in s is te  la  re so lu c ió n  en  q u e  «esta fa lta  d e  m ed id a s  u rg e n te s  y  efec­
tivas e n  el in ic io  d e l p ro b le m a  y  d e  ra íz , es tu v o  e n  e l o rig en  y  p ro v o có  el grave 
a c o n te c im ie n to  d e l 31 d e  m a rz o  d e  2010».

L a p ro p ia  se n te n c ia  re p ro c h a  la  a c tu a c ió n  d el p ro p io  C olegio, q u e  tra s  c o n o ­
ce r  los h ec h o s  de  m a rz o  de  2010, a u n q u e  in co a  el c o rre sp o n d ie n te  ex p ed ien te  y  
n o m b ra  in s tru c to ra , y  pese  a la  g rav ed ad  de los h ec h o s  p ro b a d o s  so la m en te  se 
ca lif ican  co m o  fa lta  de respeto, ind isc ip lin a  acoso, am enaza , agresión física , dete­
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rioro grave de pertenencias de m iem b ro s de la c o m u n id a d  educa tiva  y  actuaciones  
perjudicia les para  la sa lu d  de o tros m iem b ro s de la c o m u n id a d  ed u ca tiva , co n  u n a  
s a n c ió n  p a ra  M aría  Á ngeles, la  ac o sad o ra , b en év ola , y  p o co  e je m p la r iz a n te  an te  
la  p ro g re s ió n  y  g ra v ed ad  de los h ec h o s  e n  e l co n te x to  acad ém ico . Cuyo re su lta d o  
y  esto  es lo  p e o r  su p u s ie ro n  la  fa lta  d e  re so lu c ió n  d e l p ro b le m a  te n ie n d o  que 
d e ja r  el co leg io  en  2010 a fin a les  d e  cu rso  acad ém ico .

E n  re su m e n  h a y  p as iv id ad  a n te  d e te rm in a d o s  h ec h o s  q u e  o c u rre n  e n  el C en­
tro , c u a n d o  to m a  m ed id a s  so n  s im p le s  am o n e s tac io n es  y  ac tiv id ad es de m ed iac ió n  
s in  re su lta d o  p ositivo . N o  se to m a n  m ed id a s  u rg e n te s  y  efec tivas. Y c u a n d o  se 
to m a n  p o r  la  ex is ten c ia  de los h ec h o s  o cu rrid o s  e n  2010 se ca lif ica n  c o m o  fa lta  
leve, c o n  u n a  sa n c ió n  b en év o la  y  p o co  e je m p la r iz a n te  p a ra  los d em á s  a lu m n o s, 
lo q u e  p e rm itió  q u e  la  a c titu d  d e  la  a c o sa d o ra  p ro g re sa ra .

T o d a  ac tiv id ad  de  q u e ja  a n te  el p ro p io  ce n tro , y  an te  la  In sp e c c ió n  es p o r  
p a r te  d e  la  m a d re  de  la  m e n o r  aco sad a , q u ie n  al f in a l tie n e  q u e  sa c a r  a  su  h ija  
d e l C en tro  ed u c a tiv o 17.

E n  c u a n to  a los req u is ito s  ex ig ib les p a ra  e s ta b le c e r  y  c o n c re ta r  la  re sp o n sa ­
b ilid a d  d el c e n tro  ed u cativ o , so n  reseñ ab les:

• L a a c titu d  om isiv a  d el co leg io , el cu a l d eb e  llev ar a cab o  u n a  c o n d u c ta  de 
v ig ilan c ia  y  c o n tro l c o n  la  ad o p c ió n  de  m ed id a s  ad ic io n a le s  q u e  ev iten  la 
v io len c ia  e sc o la r18.

• A nte la  ex is ten c ia  de  co n flic to  y  su  c o n o c im ie n to  p o r  el c e n tro  este  d ebe 
a d o p ta r  u n  d e b e r  d e  d ilig en c ia  e in te n ta r  so lu c io n a r  el co n flic to . L a res­
p u e s ta  d e l c e n tro  e sc o la r  d eb e  se r  p ro p o rc io n a d a  y  razo n ab le , a te n d id o  el 
n ivel d e  aco so  o b je tiv ad o  y19 d eb e  te n e r  co m o  p r io r id a d  ap o y a r  a l m e n o r  
y  a p lic a r  m ed id a s  d isc ip lin a r ia s  a l g ru p o 20.

• Se p ro d u c e  e n  co n se cu en c ia  re sp o n sa b ilid a d  d e l c e n tro  ed u ca tiv o  p o r  la  
o m is ió n  de  la  d ilig en c ia  exigible en  la  p re v en c ió n  y  e lu s ió n  d el d a ñ o  c a u ­
sa d o  im p la n ta n d o  la s  m ed id a s  n e c e sa ria s  p a ra  p re v en ir  y  e v ita r  la  v io lenc ia  
e sc o la r  su f r id a 21. L os ag en tes  d e l c e n tro  d e b e n  m o s tr a r  d ilig en c ia  en  sus 
a c tu a c io n e s22.

• F ren te  al aco so  el c e n tro  e sc o la r  d eb e  te n e r  u n a  re sp u e s ta  de  ca s tig o  o 
san c ió n , e je m p la r iz a n te  p a ra  el g ru p o 23.

IV. DAÑO M ORAL
E n  la  s e n te n c ia  o b je to  de  c o m e n ta r io  se in s is te  e n  q u e  re su lta  d e  la  p ru e b a  

d o c u m e n ta l d e r iv ad a  d e  m u lti tu d  de in fo rm e s  m éd ico s, de p e d ia tr ía , p s iq u ia tr ía  
y  d e  psicó lo go s esp ec ia lizad o s , p o n e n  d e m a n ifie s to  q u e  d esd e  m a rz o -a b r il  de 
2010, la  m e n o r  p rec isó  d e  a s is te n c ia  m é d ic a  c o n tin u a d a  q u e  se p ro lo n g ó  en  
2011 y  en  añ o s  p o s te r io re s  y  q u e  a ú n  m a n te n ía  en  2012, 2013, 2014 y  2015 co n  
d iag n ó s tico  d e  t r a s to rn o  d e  a n s ie d a d  n o  esp ec if icad o  q u e  se in ic ia  p re c isa m e n te  
e n  los ep iso d io s  de 2009 y  2010, c u a n to  tie n e  12 y  13 años.

L a STS d e 22 d e  se p tie m b re  de  2004 y a in d ic ó  q u e  «el p e rju ic io  y  d añ o  
m o ra l se ex p re sa  q u e  lo  c o m p a rte n : T o d as  aq u e lla s  m an ife s ta c io n e s  psico ló g icas 
q u e  p ad e ce  o su fre  el p e r ju d ic a d o  p o r  e l a c ae c im ie n to  d e  u n a  c o n d u c ta  ilíc ita  y, 
q u e  p o r  su  n a tu ra le z a  u  o n to lo g ía , n o  so n  tra d u c ib le s  e n  la  e s fe ra  ec o n ó m ica » 24.

P rev ia m en te  la  ST S d e 22 d e  m ay o  d e 1995 d ec la ró  q u e  «P uede e n te n d e r­
se c o m o  d a ñ o  m o ra l, en  su  in te g ra c ió n  n eg a tiv a , to d a  aq u e lla  d e tra c c ió n  q u e  
su fre  e l p e r ju d ic a d o  d a m n if ic a d o  n o  re fe rid o  a los d a ñ o s  co rp o ra le s  m a te r ia ­
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les o p e rju ic io s , y  q u e  su p o n e  u n a  in m is ió n  p e r tu rb a d o ra  d e  su  p e rso n a lid a d  
que, p o r  n a tu ra le z a , n o  ca b e  in teg ra r , en  los d a ñ o s  m a te r ia le s  p o rq u e  es to s  so n  
ap re h e n s ib le s  p o r  su  p ro p ia  c a ra c te r iz a c ió n  y, p o r  lo  ta n to , tra d u c ib le s  e n  su  
«q u a n tu m » e c o n ó m ico , s in  q u e  sea  p re c iso  e je m p la r iz a r  el co n c ep to ; ta m p o c o  
p u e d e n  e n te n d e rse  d e n tro  d e  la  c a te g o r ía  d e  los d a ñ o s  c o rp o ra le s , p o rq u e  esto s  
p o r  su  p ro p io  ca rác te r, so n  p e rfe c ta m e n te  sen sib les , y  ta m b ié n , p o r  u n a  té c n ic a  
d e  ac o p la m ie n to  so c io c u ltu ra l, tra d u c ib le s  e n  lo ec o n ó m ico . E n  c u a n to  a su  
in te g ra c ió n  p o sitiv a , h a y  q u e  a f irm a r  — sig u ie n d o  esa  ju r is p ru d e n c ia — , q u e  p o r  
d añ o s  m o ra le s  h a b rá  d e  e n te n d e rse  ca teg o ría s  a n id a d a s  e n  la  e sfe ra  d e l in tim ism o  
d e la  p e rso n a , y  q u e , p o r  o n to lo g ía , n o  es p o s ib le  e m e rja n  al ex terio r, a u n q u e  
sea  fac tib le  q u e , h a b id a  c u e n ta  la  o c u rre n c ia  d e  los h ec h o s  (en  d efin itiv a , la  c o n ­
d u c ta  ilíc ita  d el a u to r  re sp o n sa b le )  se e s t im a  el su f rim ie n to  o e se n c ia  de  d ich o  
d a ñ o  m o ra l, in c lu so , p o r  el s e g u im ie n to  e m p íric o  d e  la s  reac c io n es , v o lic iones, 
s e n tim ie n to s  o in s tin to s  q u e  c u a lq u ie r  p e rso n a  p u e d e  p a d e c e r  a l h a b e r  s id o  
v íc tim a  d e u n a  c o n d u c ta  tra n sg re s o ra  fu n d a m e n to  p o s te r io r  d e  su  re c la m a c ió n  
p o r  d a ñ o s  m o r a l e s .» 25.

P e ro  la  STS de 22 d e  ju lio  d e 2002 p re c isó  q u e  los d a ñ o s  m o ra le s  n o  n ec e ­
s ita n  su  a c re d ita c ió n  d a d o  su  co n te n id o  in m a te r ia l y a  q u e  d e r iv an  d ire c ta m e n te  
d e  la  ac c ió n  d e te rm in a n te  d el d a ñ o  m o ra l, e n  los s ig u ie n te s  té rm in o s  « p ara  
fu n d a m e n ta r  la  d e te rm in a c ió n  d e l d a ñ o  m o ra l, d ad o  q u e  este  re su lta  d e  la  im ­
p o rta n c ia  d el b ie n  ju r íd ic o  p ro teg id o  y  de la  g ra v ed ad  d e la  ac c ió n  q u e  lo h a  
le s io n ad o  c r im in a lm e n te . E l d a ñ o  m o ra l, ad em ás, n o  se d e riv a  de la  p ru e b a  de 
le sio n es m a te ria le s , c o m o  p a rec e  so s te n e rlo  la  D efensa  al c o n s id e ra r  q u e  n o  es tá  
p ro b a d o  e n  el p ro ceso , s in o  d e  la  s ig n ifica c ió n  e sp ir itu a l q u e  el d e lito  tien e  co n  
re lac ió n  a la  v íc tim a» 26.

E n  n u e s tro  caso , ex iste  el d a ñ o  m o ra l de  la  m enor, n o  so lo  p o r  e l p ad e c im ie n to  
d e riv ad o  d e los d a ñ o s  físicos su frid o s  co n  ag a rro n es , t iro n es  d e  pelo , t ir a r la  al 
suelo , s in o  e n  e sp ec ia l p o r  las zo zo b ras , su frim ie n to s  y  a n g u s tia s  d e  la  m e n o r  
y  d e su s  p a d re s  p o r  el tr a to  in ad e cu ad o , in d e b id o  e in ju s to  q u e  su fr ía  d e  su  
c o m p a ñ e ra  y  p o r  la  fa lta  d e  m e d id a s  eficaces p a ra  es tas  s itu a c io n e s  p e rm itid a s  
p o r  la  p a s iv id ad  d el ce n tro , o p o r  las m ed id a s  in su fic ie n te s  o leves q u e  to m a ro n . 
H ech o s qu e  tu v ie ro n  lu g a r  e n  u n  co n te x to  ac ad ém ico  y  e n  u n  m o m e n to  d e  la  
ev o lu c ió n  e d u c a tiv a  d el m e n o r  y  d e l d esa rro llo  de  su  p e rso n a lid a d  (12-13 años) 
d e  esp ec ia l sig n ificac ió n . F in a liz an d o  co n  el c a m b io  d el c e n tro  escolar, m e d id a  
p ro p ic ia d a  p o r  los p a d re s  lo cu a l so lo  es u n a  so lu c ió n  p arc ia l, p u es  s ie m p re  es 
tra u m á tic o  y  n o  d ese ad o  u n  ca m b io  de  co leg io  y  m á s  a fin a l de  cu rso  c o n  ca m b io  
d e  p ro feso res , c o m p a ñ e ro s , té cn ica s  d e  es tu d io , etc.

A ú n  c u a n d o  h a  m e jo ra d o  la  s itu a c ió n  s a n i ta r ia  de  B lan ca  sig u e  p re c isa n d o  
d e a s is ten c ia  m é d ic a  e sp e c ia liza d a  c o n  m e d ic a c ió n  y  co n  d iag n ó s tico  de  tra s to rn o  
p o r  an s ie d a d  y  q u e  y a  se h a b ía  in ic iad o  en  la  ép o c a  e sc o la r  e n  q u e  se p ro d u je ro n  
los h ec h o s  en ju ic iad o s; y  s ie m p re  te n ie n d o  en  c u e n ta  q u e  el d a ñ o  m o ra l p o r  su  
p ro p ia  n a tu ra le z a  es u n  d a ñ o  «in  re ipsa»  y  qu e  n o  p re c isa  de  u n a  p ru e b a  ex p resa  
y  esp ec ífica  de su  co n te n id o  y  c u a n tía .

L a A u d ien c ia  v a lo ró  los d añ o s  e n  el e je rc ic io  de  m o d e ra c ió n  d e l a r tíc u lo  1103 
d e l C ódigo  Civil, e n  u n a  c u a n tía  in d e m n iz a to r ia  d e  6000 eu ro s; p u es  la  afecc ió n  
m o ra l fue  in te n sa  y  e n  p a r t ic u la r  p o r  la  ed a d  de la  v íc tim a, p o r  la  a c titu d  de 
su p e r io rid a d  o fensiva  d e  la  h ija  de la  d e m a n d a d a  h a c ia  su  c o m p a ñ e ra  d e  clase 
y  p o r  e l h e c h o  de q u e  la  ú n ic a  so lu c ió n  eficaz  fue  el c a m b io  de  co leg io , el cual, 
en  s í m ism o , es u n  h ec h o  tra u m á tic o  p a ra  u n a  m e n o r  d e 13 añ o s.

A dem ás, la  A u d ien c ia  o to rg a  u n a  in d e m n iz a c ió n  d e  3000 e u ro s  e n  co n cep to  
d e  secu ela s  b a sá n d o se  en  la  v a lo rac ió n  c o n ju n ta  de la  p ru e b a  d o c u m e n ta l y  p e ­
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r ic ia l o b ra n te  e n  la  c a u sa  p o n e n  d e m an ifie s to  n o  so lo  qu e  la  m e n o r  p rec isó  en  
los añ o s  s ig u ien tes  a 2009 y  2010 d e t ra ta m ie n to  p s iq u iá tr ic o , fa rm aco ló g ic o  y 
p sico lóg ico , s in o  q u e  el in fo rm e  psico ló g ico  d e  los p e r ito s  ju d ic ia le s  es c la ro  en  
e l s e n tid o  d e  q u e  el o rig en  de las le sio n es y  secu e la s  d e  la  m e n o r  so n  re sp u e s ta  a 
s u  s itu a c ió n  e s tre sa n te  en  el co n te x to  esco lar; y, so b re  to d o , q u e  d esd e  en to n c es  
h a  p re c isa d o  de t r a ta m ie n to  de  sa lu d  m e n ta l  p o r  t r a s to rn o  de  an s ie d a d  y  e n  el 
m o m e n to  ac tu a l (el in fo rm e  es m u y  rec ie n te  d e  se p tie m b re  d e  2015), se m a n tie n e n  
s ín to m a s  de  a n s ie d a d  e in se g u rid ad .

V. PR E S C R IPC IÓ N
C om o es sab id o  la  ac c ió n  de  re sp o n sa b ilid a d  e x tra c o n tra c tu a l tien e  u n  p lazo  

d e  p re sc r ip c ió n  m u y  b reve de  u n  a ñ o  (1902 d el C ódigo Civil). De a h í q u e  s ie m ­
p re  sea  la  cu e s tió n  d el c ó m p u to  d e l p lazo  u n a  cu e s tió n  a valo rar. E n  la  SAP de 
M ad rid , S ecc ió n  20.a, de  18 de  n o v iem b re  d e 201527, q u e  a n a liza  la  rec la m ac ió n  
d e in d e m n iz a c ió n  p o r  d a ñ o s  su frid o s  p o r  u n  m e n o r  e n  c e n tro  e sc o la r  co m o  
c o n se cu en c ia  d e  u n a  s itu a c ió n  p e rs is te n te  d e  aco so  su frid o , se in d ic a  qu e  en  
su p u e s to s  de le sio n es q u e  d e ja n  secu ela s fís icas  o p s íq u ic a s  su sce p tib le s  d e  c u ­
r a c ió n  o m e jo ra  m e d ia n te  el o p o rtu n o  t r a ta m ie n to  c o n tin u a d o  d e las m ism a s , el 
c ó m p u to  d e l p lazo  p a ra  el e je rc ic io  d e  la  ac c ió n  n o  p u ed e  c o m e n z a r  a  c o n ta rse  
d esd e  la  fech a  d e l in fo rm e  de s a n id a d  o d e  a lta , s in o  q u e  h a  d e  e sp e ra rse  en  
c o n o c e r  el a lcan ce  o e fec to  defin itiv o  d e  las lesiones.

E n  o tro  ca so  co n o c id o  p o r  la  SAP de V alencia, S ecc ió n  7.a, de  14 de m arzo  
d e  201428, se in d ic a  q u e  «al n o  ex is tir  u n a  s e n te n c ia  p e n a l firm e, este  tr ib u n a l 
n o  e s tá  v in cu la d o  p o r  la  ca lif ica c ió n  de  los h ec h o s  q u e  re a liz a  el D ecre to  de la 
f isca lía  de  23 d e  se p tie m b re  de 2011, p o r  lo q u e  p o d em o s  a p re c ia r  los h ech o s 
d e  u n  m o d o  d is tin to . Y e n  e s ta  te s itu ra , en  n u e s tra  o p in ió n  sí q u e  ex is ten  u n o s  
h ec h o s  co n tin u a d o s  d e  aco so  a la  m e n o r  que, seg ú n  se d e sp re n d e  de la  re so lu ­
c ió n  de  la  f isca lía  y  d el ex p ed ien te  esco lar, c o m e n z a ro n  a n te s  de  la  a g re s ió n  y  se 
h a n  c o n tin u a d o  d esp u és , co m o  se d ed u c e  de  su s  in te rv en c io n es  e n  la  re d  so c ia l 
«Tuenti», p o r  la  lla m a d a  te le fó n ica  re a liz a d a  d esd e  la  v iv iend a  d e  P a u lin a  e, 
in d ire c ta m e n te , p o r  la  in te rv en c ió n  d e  la  m a d re  d e  E v a  M aría , c u a n d o  e l d ía  26 
d e  e n e ro  d e  2011, llam ó  z o r ra  a  la  m e n o r  M ari J o s é ,  P o r to d o  ello , e s tim am o s  
q u e  n o  n o s  h a llam o s  an te  u n a  p e lea  a is lad a  y  q u e  los h ec h o s  n o  c o n c lu y e ro n  
c o n  la  m ism a , s in o  q u e  se h a n  p ro lo n g a d o  e n  el tiem p o . A lo ex p u esto , d eb e m o s 
a ñ a d ir  q u e  el d a ñ o  p sico ló g ico  ta n to  de la  m e n o r  co m o  d e la  m ad re , d e riv ad o  de 
ta le s  h ech o s , ig u a lm en te  h a n  p e rs is tid o , p ro lo n g á n d o se  su  t ra ta m ie n to  d u ra n te  
v a rio s  m e s e s , Las anteriores consideraciones n o s llevan a co n c lu ir  qu e  si b ien  el 
p lazo  de prescripción  es de u n  año, la acc ió n  n o  h a  p resc r ito ».

VI. C O N C LU SIO N E S
I. L a v io len c ia  p s íq u ic a  y  física  e n tre  m en o res  v a  e n  a u m e n to  y  c o n  ello  sus 

re p e rc u s io n e s  e n  el ám b ito  d e la  responsabilidad  civ il p o r  daño . V io lenc ia q u e  en tre  
c o m p a ñ e ro s  co n stitu y e  el fen ó m en o  co n o c id o  co m o  aco so  esco lar, o bullying. E l 
aco so  e sc o la r  co n sis te  e n  la  c o n d u c ta  de  p e rse c u c ió n  física  y/o p s ico ló g ica  que 
re a liz a  u n  a lu m n o /a  c o n tra  o tro /a , a l q u e  escoge co m o  v íc tim a  d e su s  rep e tid o s  
a taq u es . S us c a ra c te rís t ic a s  fu n d a m e n ta le s  so n  la  re p e tic ió n  de  las acc io n es, la 
in te n c io n a lid a d , y  la  s itu a c ió n  de  ab u so  d e  p o d e r  d el agresor.
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II. Los d a ñ o s  p u e d e n  te n e r  lu g a r  fu e ra  d e l colegio , a u n q u e  d e b e n  de te n e r  
u n a  v in cu la c ió n  c o n  el co n te x to  d e  la  re lac ió n  a c ad ém ica  p u d ie n d o  in c lu so  te n e r  
lu g a r  a  la  sa lid a  d e l co leg io  y, p o r  lo ta n to , e n  re lac ió n  co n  la  ac tiv id ad  acad ém ica .

L a c o n tin u id a d  en  la  ac c ió n  ac o sa d o ra  e in t im id a to r ia  re sp o n d e n  a u n a  d i­
n á m ic a  de ac to s  y  m en o sp rec io  q u e  n o  p u e d e n  d esv in cu larse : n i p a ra  v a lo ra r  la  
c a u sa lid a d  p o r  re sp o n sa b ilid a d  ex tra c o n tra c tu a l, n i p a ra  v a lo ra r  la  c o n c u rre n c ia  
d e  secu e la s  y  d e  d a ñ o  m o ra l. D años físicos  qu e  e n  m e n o re s  p u e d e n  c o n s is tir  en  
a g a rro n e s  d el cu e rp o  y  t iró n  de  pelo , p a ta d a s , e m p u jo n e s  y  t i r a r  al su e lo , o v e rb a ­
les c o m o  in su lto s , co m e n ta r io s  n eg a tiv o s, risas y  b u rla s  e n  la  c lase  y  e n  e l p a tio . 
Y daños m orales  tra d u c id o s  e n  u n a  s itu a c ió n  d e  in d efen sió n , d e  d eseq u ilib rio  
d e  p o d e r  d e  u n  g ru p o  f ren te  la  v íc tim a  c o n  acc io n es  a m e n a z a n te s  y/o agresivas 
h a c ia  e lla  d e  fo rm a  re p e tid a  d u ra n te  p a r te  d e l cu rso , q u e  le c re a n  la  ex p ecta tiv a  
d e  p o d e r  se r  a ta c a d a  d e n u ev o  y  c o n  ello  u n  a u m e n to  e n  su  n ivel de  an s ied ad .

L os efectos d e  es to s  d añ o s  tie n e n  co m o  co n se cu en c ia : m a le s ta r  p sico ló g ico  
resp ec to  al e n to rn o  escolar, d ism in u c ió n  d e  su  ren d im ie n to , so m a tiz a c io n e s  en  
fo rm a  de ce fa lea s  y  q u e ja s  d e d o lo r  ab d o m in a l, v ó m ito s , c ris is  d e  an s ied ad , 
p e n sa m ie n to s  de  c o n ta m in a c ió n  y  c u lp a b ilid a d  e in d efen sió n .

III. Se es tab lece  la  re sp o n sa b ilid a d  so lidaria  p o r  todos los actos de acoso y  
p o r  s u  v in c u la c ió n  ca u sa l, tem poral, co m itiva  y  fina lista  e n tre  la  m a d re  d e  la  n iñ a  
a c o sa d o ra  y  el c e n tro  ed u ca tiv o  co n se cu en c ia  de  la  im p o s ib ilid ad  de in d iv id u a ­
liz a r  la  re sp o n sa b ilid a d  d a d a  la  u n id a d  de ac c ió n  y  de  re su lta d o . L a m adre  no 
h a  ad o p ta d o  n in g u n a  m e d id a  d isc ip lin a ria , e d u c a tiv a  o te ra p é u tic a  p a ra  ev ita r  
q u e  su  h ija  tu v ie ra  u n  c o m p o r ta m ie n to  in a d e c u a d o  resp ec to  de la  o tra  m enor.

E l centro educa tivo  fu n d a m e n ta  su  re sp o n sab ilid ad  (ya sea  ob jetivo , cu asi- 
o b je tivo  o su b je tiv o  e n  re lac ió n  c o n  su s  a lu m n o s)  e n  el c r ite r io  de  la  c u lp a  
«in v ig ilando» , d e r iv ad a  de  q u e  los p a d re s  tra n s f ie re n  al c e n tro  a c ad ém ico  la 
g u a rd a  de h ec h o  qu e  im p o n e  al c e n tro  u n  d e b e r  o b je tivo  d e cu id a d o , c o n tro l y  
v ig ilan c ia  so b re  su s a lu m n o s  y  e l c r ite rio  d e  la  « re sp o n sab ilid a d  p o r  la  defic ien te  
o rg a n iz a c ió n  d e  p e rso n a s  o d e  m ed ios» . E l d e b e r  de  re p a ra r  e l d a ñ o  se im p o n e  
a l c e n tro  ac ad ém ico  y  es te  re sp o n d e  c u a n d o  m a n tie n e  u n  c o n tro l d e l a lu m n a d o  
sea  to ta l o p a rc ia l, y a  sea  e n  h o ra s  lectivas o e n  u n  tie m p o  p o s te r io r . Y  s e  agrava 
s u  responsabilidad  p o r  el c a rá c te r  e sp ec ia l de  la  m e n o r  tím id a , co h ib id a , d isc re ta  
o re tra íd a  o c o n  m á s  o m en o s  d if icu lta d es  d e  in te g ra c ió n  so c ia l y  escolar, ya  que  
p o n e  d e  m a n ifie s to  q u e  p re c isa m e n te  p o r  su  c a rá c te r  y  v u ln e ra b ilid a d  se le ex ig ía 
u n  especial deber de vigilancia  so b re  su  e n to rn o  a c ad ém ico  y  so b re  su  re lac ió n  
co n  su s  c o m p a ñ e ra s  d e  clase  p o r  p a r te  d e  p ro fe so re s  y  tu to re s .

H ay  p as iv id ad  a n te  d e te rm in a d o s  h ec h o s  q u e  o c u rre n  e n  e l C en tro , cu a n d o  
to m a  m ed id a s  so n  sim p le s  a m o n e s ta c io n e s  y  ac tiv id ad es  d e  m e d ia c ió n  s in  re ­
su lta d o  p o sitiv o  c o n c re ta d a  en  u n a  sa n c ió n  b en év o la  y  p o co  e je m p la r iz an te  p a ra  
los d em á s  a lu m n o s , lo q u e  p e rm itió  q u e  la  a c titu d  d e la  ac o sa d o ra  p ro g re sa ra . 
N o se to m a n  m ed id a s  u rg e n te s  y  efectivas.

T o d a  ac tiv id ad  de q u e ja  an te  el p ro p io  ce n tro , y  an te  la  In sp e cc ió n  es p o r  
p a r te  de  la  m a d re  de  la  m e n o r  aco sad a , q u ie n  a l fin a l tie n e  q u e  sa c a r  a su  h ija  
d e l colegio .

IV. E x iste  el daño  m ora l n o  so lo  p o r  el p a d e c im ie n to  d e riv ad o  d e los d añ o s  
físicos su frid o s  s in o  e n  esp e c ia l p o r  la s  zo zo b ras , su frim ie n to s  y  a n g u s tia s  de  la 
m e n o r  y  d e  su s  p a d re s  p o r  el tr a to  in ad e cu ad o , in d e b id o  e in ju s to  q u e  su fr ía  de 
su  c o m p a ñ e ra  y  p o r  la  fa lta  de m ed id a s  eficaces p a ra  es tas  s itu a c io n es  p e rm itid a s  
p o r  la  p a s iv id ad  d el c en tro .

V. E n  c u a n to  a  la  p rescrip c ión  en  esto s  caso s d e  bully ing  n o  n o s  h a llam o s 
a n te  u n a  p e lea  a is lad a  s in o  q u e  los h ec h o s  se p ro lo n g a n  en  el tie m p o . A dem ás
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el d a ñ o  p sico ló g ico  ta n to  d e  la  m e n o r  co m o  d e la  m a d re  h a  p e rs is tid o , p ro lo n ­
g án d o se  su  t r a ta m ie n to  d u ra n te  v a rio s  m eses. De m o d o  q u e  si b ien  el p lazo  de 
prescripción  es de u n  año, la acc ió n  n o  h a  prescrito .

VII. ÍN D IC E  DE SE N TE N C IA S CITADAS PO R  O R D E N  CRO N O LÓ G ICO
• STS, S a la  P rim e ra , de  lo  Civil, s e n te n c ia  226/2006 d e 8 de m a rz o  d e  2006, 

R ec. 2586/1999. P o n en te : Jo sé  A n to n io  SE IJA S QUINTANA (L a L ey  2006, 
529).

• STS, S a la  P r im e ra , d e  lo Civil, s e n te n c ia  881/2004 de 22 de se p tie m b re  de 
2004, R ec. 4058/1998. P o n en te : L u is M ARTÍNEZ-CALCERRADA G Ó M EZ 
(La L ey 2004, 2078).

• STS, S a la  P r im e ra , d e  lo Civil, s e n te n c ia  805/2002 de 22 d e  ju lio  de 2002, 
R ec. 619/1997. P o n en te : Je sú s  CORBAL FE R N Á N D E Z  (La L ey  2002, 7242).

• STS, S a la  P rim e ra , d e  lo Civil, s e n te n c ia  de  22 de  m ay o  d e 1995, Rec. 
399/1992. P o n en te : L uis M ARTÍNEZ-CALCERRADA G Ó M EZ (La L ey  1995, 
713).

• SAP d e P a len c ia , s e n te n c ia  55/2016 d e 18 de m a rz o  2016, R ec. 57/2016. 
P o n en te : J u a n  M iguel CA RRERA S MARAÑA (La L ey 2016, 23872).

• SAP d e M ad rid , S ecc ió n  20.a, s e n te n c ia  418/2015 d e 18 de n o v iem b re  de 
2015, R ec. 683/2014. P o n en te : R a m ó n  F e rn a n d o  R O D R ÍG U E Z  JA CK SO N  
(La L ey 2015, 191668).

• SAP de V alencia, S ecc ió n  7 .a, s e n te n c ia  107/2014 d e 14 de  m a rz o  d e  2014, 
R ec. 612/2013. P o n en te : M aría  d e l C a rm e n  E SC R IG  O REN G A  (La L ey 
2014, 65451).

• SAP d e B a rc e lo n a , S ecc ió n  4 .a, 412/2012 de 12 d e  ju lio  de 2012, Rec. 
592/2011. P o n en te : V icente CONCA P É R E Z  (L a L ey 2012, 174466).

• SAP de V alencia, S ecc ió n  7.a, s e n te n c ia  438/2013 de 4  d e  o c tu b re  d e  2013, 
R ec. 112/2013. P o n en te : M aría  d e l C a rm e n  E SC R IG  O REN G A  (La Ley 
2013, 206278).

• SAP de M ad rid , S ecc ió n  25.a, s e n te n c ia  241/2012 de 11 de  m ay o  d e 2012, 
R ec. 502/2011. P o n en te : F e rn a n d o  DELGADO R O D R ÍG U E Z  (L a L ey 2012, 
65408).

• SAP de V alencia, S ecc ió n  7.a, se n te n c ia  583/2011 d e 4  de n o v iem b re  de 
2011, Rec. 412/2011. P o n en te : M aría  d e l C a rm e n  E SC R IG  O REN G A  (La 
L ey  2011, 273501).

• SAP d e Álava, S ecc ió n  1.a, s e n te n c ia  292/2010 de 10 de ju n io  d e  2010, Rec. 
212/2009. P o n en te : Iñ ig o  E LIZ B U R U  A G U IR R E (La L ey 2010, 204966).

• SAP d e M ad rid , S ecc ió n  10.a, se n te n c ia  737/2008 d e 18 de d ic iem b re  de 
2008, Rec. 355/2008. P o n en te : A na M aría  OLALLA CAM ARERO (La Ley 
2008, 189331).

• SAP de A stu rias , S ecc ió n  7 .a, se n te n c ia  515/2008 de 14 d e o c tu b re  d e  2008, 
R ec. 421/2007. P o n en te : Ju liá n  PAVESIO FE R N Á N D E Z  (L a L ey  2008, 
325300).
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BERRO CA L LANZAROT, A. I., L a c o m u n id a d  e d u c a tiv a  a n te  el aco so  e sc o la r  o 

bullying. L a re sp o n sa b ilid a d  civil de  los c e n tro s  d o ce n tes , e n  D iario La Ley,
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n ú m . 7359, S ecc ió n  D o ctrin a , 10 de  m a rz o  de 2010, A ño XXX I, Ref. D-79, 
E d ito r ia l L a Ley. (L a L ey 2010, 354).

DUPLÁ M ARÍN, T., y  D O M ÍN G U EZ TRISTÁ N , P., L a g es tió n  de co n flic to s  e n  la 
escuela : ¿es la  m e d ia c ió n  u n a  a lte rn a tiv a  e fic ien te  e n  el co n te x to  ed u cativ o  
ac tu a l?  E n  D iario La Ley, n ú m . 8700, S ecc ió n  P rá c tic a  F o ren se , 11 d e  feb re ro  
d e  2016, E d ito r ia l L a L ey  (La L ey 2016, 471).

M AGRO SERVET, V., O tra s  fo rm as  de v io len c ia  so b re  los m en o res . E l acoso  
escolar, en  L a Ley D erecho de fa m ilia , 12 de n o v iem b re  d e  2014, E d ito r ia l LA 
LEY, ISB N -ISSN : 2341-0566. (La L ey 2014, 8200).

P É R E Z  M ARTELL, R., E l b u lly ing  (aco so  esco la r)  y  el cyberbulfying: p re v en c ió n  y 
so lu c io n es  d esd e  la  v ía  ju d ic ia l y  las ex tra ju d ic ia les , D iario La Ley, n ú m . 7978, 
S ecc ió n  D o ctrin a , 4 de  d ic iem b re  de  2012, Ref. D-431, E d ito r ia l LA LEY. LA 
LEY  2012, 18144.

NOTAS
1 Comentario de la SAP de Palencia, sentencia 55/2016 de 18 de marzo 2016, Rec. 

57/2016. Ponente: Juan Miguel Carreras M araña (La Ley 23872/2016).
2 MAGRO SERVET, V., «Otras formas de violencia sobre los menores. El acoso escolar», 

en La Ley Derecho de familia, 12 de noviembre de 2014, Editorial LA LEY, ISBN-ISSN: 
2341-0566 (La Ley 2014, 8200).

3 Como tam bién indica PÉREZ MARTELL, Rosa («El bullying (acoso escolar) y el cy- 
berbullying: prevención y soluciones desde la vía judicial y las extrajudiciales», Diario La 
Ley, núm. 7978, Sección Doctrina, 4 de diciembre de 2012, Ref. D-431, Editorial La Ley. 
La Ley 2012, 18144), al señalar que los problemas de acoso escolar o bullying (cualquier 
situación en la que se produzca el m altrato físico, verbal, psicológico...) son cada vez más 
habituales: los conflictos están presentes en el colegio, en la vida doméstica, con amigos, en 
actividades extraescolares, en el vecindario. Cuando hablamos de acoso a menores es tan 
im portante disponer de respuestas reparadoras por parte del ordenam iento jurídico como 
actuar en un nivel preventivo, con la aplicación de program as de mediación específicos: 
la mediación está de moda, siempre han estado de m oda todas aquellas innovaciones que 
contribuyen al bienestar y al progreso humano.

4 MAGRO SERVET establece un decálogo de mínimos para la  prevención del problema, 
basado en: 1. Perspectiva interdisciplinar. 2. Flexibilidad en el sistema educativo. 3. Interven­
ción en el medio familiar. 4. Form ación especializada. 5. Fom entar la interrrelación entre 
los elementos integrantes del binonio «familia-escuela». 6. Evitar situaciones de exclusión 
y marginación. 7. Creación de equipos de mediación. 8. Estandarizar el seguro escolar, que 
debería cubrir, en su caso, la  eventual intervención psicoterapéutica infantil y juvenil que 
pudiera tener lugar y potenciar las ayudas a  las familias que estén atravesando momentos 
y situaciones difíciles y complejas, ya que casi siempre son los menores quienes sufren de 
una m anera más dram ática las posibles consecuencias que se pudieran derivar. 9. Actuación 
frente al absentismo escolar. 10. Revalorización y dignificación de la profesión docente.

5 SAP de Madrid, Sección 20.a, sentencia 418/2015 de 18 de noviembre de 2015, Rec. 
683/2014. Ponente: Ramón Fernando RODRÍGUEZ JACKSON (La Ley 2015, 191668).

6 Vid., la SAP de Madrid, Sección 20.a, sentencia 418/2015 de 18 de noviembre de 2015, 
Rec. 683/2014. Ponente: Ramón Fernando RODRÍGUEZ JACKSON (La Ley 2015, 191668).

7 La SAP de Asturias, Sección 7.a, sentencia 515/2008 de 14 de octubre de 2008, Rec. 
421/2007. Ponente: Pavesio Fernández, Julián. (La Ley 325300/2008) establece la falta de 
concurrencia de los requisitos necesarios para  la prosperabilidad de la acción ejercitada, 
sobre el carácter prolongado o reiterado de conductas vejatorias o humillantes, necesario 
para integrar acoso escolar.

8 Hostigamiento a  m enor por sus compañeros de clase causalmente determ inante de 
padecimiento psicológico. Responsabilidad del centro educativo por su deficiente actuación
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en la prevención y control de dicho hostigamiento al incidir especialmente en medidas 
dirigidas a  reforzar las tutorías y en el desarrollo de sesiones grupales e individuales con 
el alumnado, dejando en un segundo plano las sesiones personalizadas de apoyo al menor 
y la aplicación de medidas disciplinarias al grupo, llegándose a percibir por el grupo y por 
el equipo educativo las demandas de atención del niño y su estilo de resolución de conflic­
tos, tendente a  la búsqueda de apoyo de los adultos, como signos de debilidad del menor 
o estrategias erróneas, contribuyendo así a  m antener su situación de aislamiento. SAP de 
Álava, Sección 1.a, sentencia 292/2010 de 10 de junio de 2010, Rec. 212/2009. Ponente: Iñigo 
Elizburu Aguirre. (La Ley 2010, 204966).

9 SAP de Palencia, sentencia 55/2016 de 18 de marzo 2016, Rec. 57/2016. Ponente: Juan 
Miguel CARRERAS MARAÑA. (La Ley 23872/2016).

10 Otras sentencias que determ inan la responsabilidad general de los padres por los 
hechos de sus hijos, pero no relativos a acoso escolar son:

SAP de Valencia, Sección 7.a, sentencia 438/2013 de 4 de octubre de 2013, Rec. 112/2013. 
Ponente: M aría del Carmen ESCRIG ORENGA (La Ley 2013, 206278). «Respecto de la res­
ponsabilidad de los padres, igualmente compartimos el criterio de la juzgadora de instancia, 
ya que hemos de partir de que el artículo 1903 del Código Civil, establece que «Los padres 
son responsables de los daños causados por los hijos que se encuentren bajo su guarda [...]. 
La responsabilidad de que tra ta  este artículo cesará cuando las personas en él mencionadas 
prueben que emplearon toda la diligencia de un buen padre de familia para prevenir el daño.

11 SAP de Valencia, Sección 7.a, sentencia 107/2014 de 14 de marzo de 2014, Rec. 
612/2013. Ponente: M aría del Carmen ESCRIG ORENGA (La Ley 2014, 65451).

12 Presunción derivada de «la intervención de la  m adre de Eva María, cuando el día 26 
de enero de 2011, llamó zorra a la m enor Mari José; hechos juzgados y por los que ha sido 
condenada por tres faltas de faltas de vejaciones, confirm ada por la Audiencia Provincial. 
Ciertamente que estos últimos hechos, en los que intervino la madre de Eva María, son 
ajenos a la presente reclamación pero denotan una situación perm anente de acoso moral 
a  la menor.

13 Basando en las siguientes pruebas que constan en el expediente judicial: En el ex­
pediente tram itado por el Colegio con ocasión de la  agresión que tuvo lugar el día 13 de 
mayo de 2010, que le provocó un traum atism o en la cara a  Mari José se hace constar que 
la m enor Eva M aría manifestó que «el motivo de la agresión no es el insulto sino, el enorme 
rencor que tiene acumulado en su interior contra ella. También admite que ha amenazado a 
otras compañeras de clase»; en el mismo se refleja que la m enor Eva M aría tras la agresión 
ni tras la expulsión m uestra arrepentim iento por lo acaecido y, según el test que se le pasa 
por la psicóloga del colegio presenta unos niveles elevados de ira y agresividad y un valor 
muy bajo en autocontrol. En la  posterior publicación por la dem andada en la red social 
«Tuenti», de los hechos ocurridos el día 13, además de indicar que «castigada 1 mes por 
pegar a la puta de la Mari José» utiliza expresiones como «ya le tenía ganas» «estoy muy 
feliz». El día 26 de enero de 2011, trató de ponerse en contacto telefónico con la menor 
Mari José si bien realizando la  llam ada desde el domicilio de o tra menor, Paulina, y dando 
un nombre f ic t ic io , La existencia de la  llam ada telefónica desde el domicilio de o tra menor 
que provocó la recaída en la sintomatología.

En la  prueba testifical, doña Mariana, madre de la m enor Paulina, quien intervino en 
la llam ada telefónica antes referida, y doña Teodora, m adre de dos amigas de las menores 
m anifiestan que Eva M aría m antenía con sus hijas una actitud de control y acoso, si bien 
nunca han existido agresiones y no han formulado denuncia alguna.

14 Ley 1/1991, de 7 de enero, de modificación de los Códigos Civil y Penal en m ateria de 
responsabilidad civil del profesorado, cuyo artículo 2 suprimió el párrafo quinto del artícu­
lo 1903 del Código Civil, indicando en el párrafo sexto de dicho artículo que: Las personas 
o entidades que sean titulares de un Centro docente de enseñanza no superior responderán 
por los daños y perjuicios que causen sus alum nos menores de edad durante los periodos de 
tiempo en que los mismos se hallen bajo el control o vigilancia del profesorado del Centro, 
desarrollando actividades escolares o extraescolares y complementarias.

15 «Es doctrina de esta Sala la  de que la  responsabilidad declarada en el artículo 1903, 
aunque sigue a un precepto que se basa en la responsabilidad por culpa o negligencia,
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no m enciona tal dato de culpabilidad y por ello se ha  sostenido que contem pla una 
responsabilidad por riesgo o cuasi objetiva, just if icándose por la trasgresión del deber de 
vigilancia que a los padres incumbe sobre los h ijos someti dos a su potestad con presunc i ón 
de culpa en quien la ostenta y la inserción de ese m atiz objetivo en di cha responsabi l idad, 
que pasa a obedecer a criterios de riesgo en no menor proporción que los subjetivos de 
culpabilidad, sin que sea permitido ampararse en que la conducta del m enor, debido a su 
escasa edad y falta de m adurez, no puede calificarse de culposa, pues la  responsabilidad 
d im ana de culpa p ropia del guardador por om isión del deber de vigilancia (SSTS de 14 
de m arzo de 1978; 24 de m arzo de 1979; 17 de junio de 1980; 10 de m arzo de 1983; 
22 de enero de 1991, y 7 de enero de 1992; 30 de junio 1995, y 16 de mayo de 2000); 
razones que ponen en evidencia la infracción legal denunciada en el m otivo y el error 
jurídico padecido po r la  sentencia de instancia». STS, Sala Prim era, de lo Civil, sen­
tencia 226/2006 de 8 de m arzo de 2006, Rec. 2586/1999. Ponente: José Antonio SEIJAS 
QUINTANA (La Ley 2006, 529).

16 La SAP de Valencia, Sección 7.a, sentencia 583/2011 de 4 de noviembre de 2011, Rec. 
412/2011. Ponente: M aría del Carmen ESCRIG ORENGA (La Ley 2011, 273501), indica 
que: «Ahora bien, fijada la  falta de diligencia de la menor es procedente determ inar la 
responsabilidad de sus progenitores, en el presente caso la madre demandada, en aplica­
ción de lo dispuesto en el artículo 1903 del Código Civil, que encuentra su fundamento 
en el incumplimiento de los deberes inherentes a  la patria potestad, por no ejercitar de 
m anera correcta las obligaciones que la ley impone a los padres de vigilar las actividades 
de los menores. En este sentido el Tribunal Supremo en su sentencia de 11 de marzo de 
2000 nos dice que: «Los hechos probados conforman culpa del artículo 1902 del Código 
Civil y según la jurisprudencia de esta Sala resultan responsables los padres que ostentan 
la patria potestad, al ser el causante m enor de edad y vivir en su compañía, tratándose de 
una responsabilidad por semi-riesgo, con proyección de cuasi-objetiva que procede aunque 
los padres no estén presentes en el momento de cometerse el hecho (sentencias de 10 de 
marzo de 1983, 22 de enero de 1991, y 7 de enero de 1992). Se tra ta  de culpa propia de 
los progenitores por omisión de los necesarios deberes de vigilancia y control de sus hijos 
menores de edad . ».

17 «Los centros educativos tienen que ser los lugares donde se pueda aprender y prac­
ticar la convivencia entre diferentes, lugares de relación en los que debe quedar excluido 
cualquier tipo de violencia, discriminación o humillación, y en los que se debe crecer en 
el aprendizaje del uso del diálogo y de la comunicación en las relaciones sociales, en la 
gestión de las mismas, la prevención de los conflictos y el uso de la  mediación o métodos 
similares de gestión alternativa de conflictos» (vid., DUPLÁ MARÍN, Teresa y DOMÍNGUEZ 
TRISTÁN, Paula: «La gestión de conflictos en la escuela: ¿es la mediación una alternativa 
eficiente en el contexto educativo actual?» En Diario La Ley, Núm. 8700, Sección Práctica 
Forense, 11 de febrero de 2016, Editorial La Ley (La Ley 2016, 471).

18 Responsabilidad extracontractual del centro escolar por daños y perjuicios derivados 
del acoso a un estudiante m enor de edad. La actitud omisiva del colegio llevó a que el hijo 
de los dem andantes se viese obligado a abandonarlo. No solo no se agotaron las medidas 
de vigilancia y control a su disposición sino que no adoptó ninguna adicional, lo que generó 
un daño moral resarcible. SAP de Madrid, Sección 25.a, sentencia 241/2012 de 11 de mayo 
de 2012, Rec. 502/2011. Ponente: Fernando DELGADO RODRÍGUEZ (La Ley 2012, 65408).

19 Inexistencia de responsabilidad extracontractual ya que hay diligencia del centro es­
colar dem andado en intentar solucionar el conflicto. La respuesta del centro escolar fue del 
todo proporcionada y razonable, atendido el nivel de acoso objetivado. Autonomía de los 
hechos del curso anterior, que quedaron solucionados satisfactoriamente. No puede exigirse 
al centro prever que al curso siguiente podrían reproducirse los mismos hechos, máxime 
cuando al final del curso anterior la convivencia fue buena. Solo constan insultos, unos 
puntapiés por debajo de la m esa y algún empujón. No es reprochable al centro escolar que 
intentara acercar a  los niños en una mediación para la que no era exigible la  autorización 
de los padres, pues se tra ta  de una cuestión que incide en el marco de mantenimiento de 
la convivencia que corresponde decidir a la  escuela. Si bien consta el daño, materializado 
en una situación de deterioro psicológico de la menor, no consta culpa del centro escolar
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sobe la  que sustentar condena, ello además de que el estado psicológico de la m enor no 
puede atribuirse solo al ám bito escolar sino tam bién los problemas externos al colegio. SAP 
de Barcelona, Sección 4.a, 412/2012 de 12 de julio de 2012, Rec. 592/2011. Ponente: CONCA 
PÉREZ, Vicente (La Ley 2012, 1 7 4 4 6 6 ).

20 En dicho sentido la  SAP de Álava, Sección 1.a, sentencia 292/2010 de 10 de junio de 
2010, Rec. 212/2009. Ponente: Iñigo ELIZBURU AGUIRRE (La Ley 2010, 204966), establece 
la responsabilidad del centro educativo por su deficiente actuación en la prevención y control 
de dicho hostigamiento al incidir especialmente en medidas dirigidas a reforzar las tutorías y 
en el desarrollo de sesiones grupales e individuales con el alumnado, dejando en un segundo 
plano las sesiones personalizadas de apoyo al menor y la aplicación de medidas disciplinarias 
al grupo, llegándose a percibir por el grupo y por el equipo educativo las demandas de 
atención del niño y su estilo de resolución de conflictos, tendente a  la búsqueda de apoyo 
de los adultos, como signos de debilidad del m enor o estrategias erróneas, contribuyendo 
así a m antener su situación de aislamiento.

21 El colegio no agotó todas las medidas de precaución a su alcance para evitar una 
situación de acoso de la que tenía evidentes indicios, y tam poco actuaron con diligencia 
los agentes escolares intervinientes en relación con una concreta agresión sufrida por el 
m enor en un cambio de clase por parte de varios compañeros y que fue grabada con una 
cámara. SAP de Madrid, Sección 10.a, sentencia 737/2008 de 18 de diciembre de 2008, Rec. 
355/2008. Ponente: Ana M aría OLALLA CAMARERO (La Ley 2008, 189331).

22 La profesora que entró en el aula, pese al grado de alteración que presentaban los 
niños, no exigió la cám ara al alumno que hizo uso de la m ism a para com probar su conte­
nido. Tampoco lo hicieron la tu tora y la dirección, a las que dicha profesora dio cuenta de 
lo sucedido. SAP de Madrid, Sección 10.a, sentencia 737/2008 de 18 de diciembre de 2008, 
Rec. 355/2008. Ponente: Ana M aría OLALLA CAMARERO (La Ley 2008, 189331).

23 «No se considera como Diligente, tampoco la reacción de los agentes escolares inter- 
vinientes, ante el suceso acaecido el día 26/6/06. Si como ha manifestado la profesora de 
M atemáticas al entrar en la clase se da cuenta del grado de alteración y excitación de los 
niños, y estos hablan de un incidente en el que se han tirado gomas, y que hay una gra­
bación con una cám ara, no es entendible para este Tribunal, como la  preceptora no exige 
la cám ara al alum no que ha hecho uso de la  misma, en un horario lectivo, y com prueba 
su contenido. En vez de hacerlo, se lim ita a  deducir que la  habrán utilizado en clase de 
alemán, lo que resulta totalmente incomprensible, pues dicha denuncia del uso de la cá­
mara, aparecía unida a las acusaciones de un enfrentam iento y a un grado de excitación 
del alumnado, que según ella era claramente perceptible. ,A n te  tal suerte de omisiones, 
no es de extrañar la desesperación de Pedro que podía prever la exhibición de las imágenes 
en las que se le humilla, golpea con un estuche, levemente sí, pero golpes al fin, y se le 
insulta, difundiéndolo entre otros niños del colegio o fuera de él, aum entando de ese modo 
el grado deterioro de su imagen y el rechazo generalizado hacia su persona. Desesperación 
que le llevó a requerir ayuda fuera del Centro, a  los únicos que se la  estaban dando, sus 
padres, quienes actuaron como lo haría cualquier progenitor, intentando frenar el ataque 
a su hijo, impidiendo la difusión de esas imágenes vergonzantes, asumiendo un papel que 
solo al centro correspondía para evitar el mayor sufrimiento de su hijo». SAP de Madrid, 
Sección 10.a, sentencia 737/2008 de 18 de diciembre de 2008, Rec. 355/2008. Ponente: Ana 
M aría OLALLA CAMARERO (La Ley 2008, 189331).

24 STS, Sala Primera, de lo Civil, sentencia 881/2004 de 22 de septiembre de 2004, Rec. 
4058/1998. Ponente: Luis MARTÍNEZ-CALCERRADA GÓMEZ (La Ley 2004, 2078).

25 STS, Sala Primera, de lo Civil, sentencia de 22 de mayo de 1995, Rec. 399/1992. 
Ponente: Luis MARTÍNEZ-CALCERRADA GÓMEZ (La Ley 1995, 713).

26 STS, Sala Primera, de lo Civil, sentencia 805/2002 de 22 de julio de 2002, Rec. 619/1997. 
Ponente: Jesús CORBAL FERNÁNDEZ (La Ley 2002, 7242).

27 SAP de Madrid, Sección 20.a, sentencia 418/2015 de 18 de noviembre de 2015, Rec. 
683/2014. Ponente: Ramón Fernando RODRÍGUEZ JACKSON (La Ley 2015, 191668).

28 SAP de Valencia, Sección 7.a, sentencia 107/2014 de 14 de marzo de 2014, Rec. 
612/2013. Ponente: M aría del Carmen ESCRIG ORENGA (La Ley 2014, 65451).
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